  PARECER Nº 1474, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1423, DE 2015

                                     De autoria da Deputada Célia Leão, o projeto em epigrafe pretende tornar obrigatória a divulgação de informações sobre o índice de infecção hospitalar pelos hospitais da rede pública e privada de saúde do Estado.

                                     A propositura esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

                                     De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável (fls. 18/20).

                                     A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Saúde, para exame dos preceitos elencados no § 3° do artigo 31 do regimento citado, recebendo parecer favorável à sua aprovação, com emenda (fls. 22/23).

Após, vem o projeto a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que sejam analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

                                     Sob o aspecto financeiro-orçamentário, verifica-se que inexistem óbices à aprovação da propositura, uma vez que não acarreta novas despesas.

Com efeito, por se tratar de lei que impõe apenas a divulgação de informação de interesse público, não há propriamente a imposição de ônus financeiro ao Estado. Isso porque, a medida tem como finalidade unicamente tornar acessível à população dados já existentes em relação ao índice de infecção hospitalar.

Nessa senda, a propositura prevê uma única prestação positiva por parte do ente estatal, qual seja a necessidade de afixação das informações em local de fácil acesso. Assim, constatamos que a mera publicidade de tais informações não gera despesas.

Cumpre frisar ainda que a emenda proposta pela Comissão de Saúde deve ser acolhida, pois apenas aprimora o texto legislativo, sem, contudo influenciar a análise financeiro-orçamentário do projeto de lei.

                                      Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1423, de 2015, com a emenda proposta pela Comissão de Saúde. 

a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da Comissão de Saúde. 

Sala das Comissões, em 30/11/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

Orlando Bolçone – Edson Giriboni – João Caramez – Vaz de Lima – Teonilio Barba – João Paulo Rillo 
